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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Presidência

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução
de Conflitos

Extrato

TERMO COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 26-2022-NUPEMEC
CIA N. 0040593-25.2022
INTERESSADO: Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução
de Conflitos – NUPEMEC
INTERESSADO: Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da
Comarca de Vila Rica - Cejusc
INTERESSADO: Município de Vila Rica/MT
OBJETO: “... tem por objetivo a realização de mutirões de distintas naturezas,
visando à solução consensual de conflitos, a recuperação célere de créditos
fiscais e o cumprimento de obrigações de diferentes espécies. Tal prática é
fundamental para a racionalização e julgamento célere e ágil dos processo em
trâmite, bem como aqueles arquivados provisoriamente e, ainda, para evitar a
judicialização de créditos inscritos em dívida ativa (fase pré-processual)”.
VIGÊNCIA: a partir da data da publicação e validade por prazo indeterminado.
Cuiabá, 19 de agosto de 2022.
JOÃO GUALBERTO NOGUEIRA NETO
Gestor-Geral do NUPEMEC-TJMT

Departamento da Secretaria Auxiliar da Presidência

Decisão

Diversos 0031078-63.2022.8.11.0000
CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE
MATO GROSSO
“CERTIFICO que é a seguinte decisão do grupo decisório do CENTRO DE
INTELIGÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO,
proferida em 18/08/2022, neste feito: “por UNANIMIDADE, os membros do
grupo decisório do CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO
DO ESTADO DE MATO GROSSO aprovaram as notas técnicas emitidas pela
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA para incorporação ao repositório do
CIPJ-MT, quais sejam, nota técnica emitida pelo grupo de trabalho da Portaria
n. 05/2021-CGJ, referente à realização de audiências telepresenciais e por
videoconferência; nota técnica emitida pelo grupo de trabalho da Portaria n.
23/2021-CGJ, referente a realização de sessões de julgamento do tribunal do
júri de forma híbrida; nota técnica emitida pelo grupo de trabalho da Portaria n.
26/2021-CGJ, referente a identificação e tratamento de demandas predatórias
e fraudulentas; e nota técnica emitida pelo grupo de trabalho da Portaria n.
36/2021-CGJ, referente a comunicação de atos processuais endereçados ao
estado de mato grosso, suas secretarias e órgãos da administração direta e
indireta; nos termos do voto da presidente deste sodalício”“

Coordenadoria da Justiça Comunitária

Ato

Ato n. 13/2022/JCTJ
O Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO, Juiz de
Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Determinar o desligamento da Agente Comunitária de Justiça e Cidadania
FERNANDA VIANA FERREIRA, como voluntária da Justiça Comunitária do
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, atuante no Posto de Atendimento
localizado em Barra do Bugres/MT, a partir desta data.
Cumpra-se.
Cuiabá/MT, 8 de agosto de 2022.
JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO
Juiz de Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária

Ato n. 14/2022/JCTJ
O Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO, Juiz de
Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Determinar o desligamento da Agente Comunitária de Justiça e Cidadania
EULANE PIERIN SOUZA SANTOS, como voluntária da Justiça Comunitária

do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, atuante no Posto de
Atendimento localizado em Tangará da Serra/MT, a partir desta data.
Cumpra-se.
Cuiabá/MT, 2 de agosto de 2022.
JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO
Juiz de Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária

Ato n. 15/2022/JCTJ
O Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO, Juiz de
Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Determinar o desligamento do Agente Comunitário de Justiça e Cidadania
MACIEL FERRAZ BERBEL, como voluntário da Justiça Comunitária do
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, atuante no Posto de Atendimento
localizado em Tangará da Serra/MT, a partir desta data.
Cumpra-se.
Cuiabá/MT, 2 de agosto de 2022.
JOSÉ ANTÔNIO BEZERRA FILHO
Juiz de Direito Coordenador Estadual da Justiça Comunitária

Tribunal Pleno

Acórdão

ACÓRDÃOS ADMINISTRATIVOS
TRIBUNAL PLENO

CONCURSO 38/2022 – DEPARTAMENTO DE CADASTRO DE
MAGISTRADOS – CIA N. 0032176-83.2022.8.11.0000
Relatora: Exma. Sra. Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: POR UNANIMIDADE DEFERIU AS INSCRIÇÕES E INDICOU A
MAGISTRADA MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO PARA O CARGO DE
DESEMBARGADORA, PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, POR SER A
MAIS ANTIGA NA LISTA DA 1ª QUINTA PARTE DA ENTRÂNCIA FINAL E
NÃO TER SIDO RECUSADA, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA.
Ementa: MATÉRIA ADMINISTRATIVA – CONCURSO DE ACESSO AO
CARGO DE DESEMBARGADOR – CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE –
ANÁLISE DE INSCRIÇÕES – IMEDIATA ESCOLHA DA MAGISTRADA MAIS
ANTIGA E NÃO RECUSADA. Em se tratando de concurso de acesso ao
cargo de desembargador, cujo critério embasa-se tão somente na
antiguidade, de maneira que, não havendo recusa, em homenagem aos
princípios da celeridade e economia processual, defere-se a inscrição com a
imediata escolha da candidata mais antiga para a vaga disputada.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS N. 488/2021 – DEPARTAMENTO
JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVO – N. 0037288-67.2021.8.11.0000
PROPONENTE: EXMO. SR. DES. MARCOS MACHADO – Coordenador
Adjunto da Comissão Especial sobre Drogas Ilícitas.
Relatora: Exma. Sra. Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: POR UNANIMIDADE APROVOU A PROPOSTA COM AS
SUGESTÕES APRESENTADAS, CUJA MINUTA SERÁ ENCAMINHADA
PELO CORREGEDOR-GERAL.
Ementa: MATÉRIA ADMINISTRATIVA – PROJETO DE RESOLUÇÃO –
INSTALAÇÃO VARA CRIMINAL - REDEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA –
COMARCA DE CÁCERES – COMARCA SEDE DE POLO JURISDICIONAL
LOCALIZADO EM REGIÃO FRONTEIRIÇA – PROJETO DE LEI – CRIAÇÃO
DOS CARGOS – NECESSIDADE DE APERFEIÇOAMENTO DAS
ATIVIDADES JUDICIÁRIAS – APROVAÇÃO. O objetivo do Poder Judiciário é
garantir a agilidade na tramitação dos processos judiciais e administrativos e
assegurar a razoável duração do processo, revelando-se imprescindível,
reforçar a atuação do Estado no combate ao crime organizado e ao tráfico de
drogas na região. No interesse do Poder Judiciário, a criação e alteração de
competência das unidades judiciárias há de ser realizada, considerando o
aporte de processos que justifique essa medida. Em observância ao disposto
na Resolução n. 194/2014, do Conselho Nacional de Justiça, que institui a
Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição,
compete ao Tribunal de Justiça estruturar e implementar medidas concretas e
permanentes com vistas à melhoria dos serviços judiciários.

PROPOSIÇAO N. 2/2022 – DEPARTAMENTO DO TRIBUNAL PLENO E DO
ÓRGÃO ESPECIAL – N. 0034448-84.2021.8.11.0000
Relatora: Exma. Sra. Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: POR UNANIMIDADE, APROVOU A MINUTA DE PROJETO DE
LEI, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA.
Ementa: MATÉRIA ADMINISTRATIVA – TRIBUNAL PLENO –
PROPOSIÇÃO DE PROJETO DE LEI – ALTERAÇÃO DA LEI N. 7.550/2001
PARA AUMENTAR O VALOR DA RENDA MÍNIMA PARA OS


